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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
ERRATA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº PMC/094/2021 

 

Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de bandeiras oficiais do Brasil, do Estado Minas Gerais e de 
Congonhas, conforme Termo de referência - Na  publicação do dia 22/02/2022 no site www.congonhas.mg.gov.br: Onde se lê: 1.402,90 (mil quatrocentos e dois e 

noventa centavos; Leia-se: 1.420,90 (mil quatrocentos e vinte e noventa centavos.  

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO PMC/0105/2021 – PRC 211/2021 

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de leite em pó e fórmula nutricional infantil.  Por cumprimento do Princípio da Publicidade torna 

público o Termo de Homologação e Adjudicação do pregão supracitado à licitante Leone & Coldibelli Comércio e Distribuição de Produtos Nutricionais Ltda. - ME.: 
itens 2 e 3.  Congonhas, 01/03/2022. Cláudio Antônio de Souza – Prefeito Municipal. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
REABERTURA/ALTERACAO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PMC/0111/2021 – PRC 223/2021 

 

O Pregoeiro do Município, nomeado pela Portaria nº PMC/034/2022, alterada pela Portaria nº PMC/163/22, por solicitação da Diretoria de Tecnologia da 
Informação após julgamento da impugnação, decide REABRIR o pregão supracitado. Em razão de alterações no Termo de Referência, no Edital e seus anexos publica 

Edital Consolidado, com designação de nova data para realização do Pregão. Edital Consolidado disponível no site do Município: www.congonhas.mg.gov.br e na 
Plataforma do BLL Compras: www.bll.org.br. Congonhas, 01/03/2022. Fernando Augusto Baia de Paula - Pregoeiro. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
PORTARIA N.º PMC/210, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

Designa servidoras que menciona. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 89, inciso I, Lei Orgânica do Município, e fundamentado na Lei n.º 

4.203, de 7 de dezembro de 2021, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar as servidoras efetivas abaixo relacionados para exercerem a função de confiança de Coordenador de Área: 

I – Jacquelina Gilma de Paula; 

II – Liliane das Graças Antão; 
III – Sônia Aparecida Pereira da Paixão. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 28 de fevereiro de 2022. 

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/211, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2022 

 
Designa servidora que menciona. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 89, inciso I, Lei Orgânica do Município, e fundamentado na Lei n.º 

4.203, de 7 de dezembro de 2021, 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora efetiva Lúcia Apolinária da Silva para exercer a função de confiança de Supervisor de Área. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 28 de fevereiro de 2022. 

 
CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

http://www.congonhas.mg.gov.br/
http://www.congonhas.mg.gov.br/
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Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº 007129 

  

NATUREZA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº 007129 
AUTUANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS  

AUTUADO..:  ELCIO DE SOUZA COSTA 

CPF...............:  591.350.696-00 
FINALIDADE: Citar o Autuado para tomar conhecimento da lavratura do Auto de Notificação supra, tendo em vista se encontrar em lugar incerto ou não 

sabido para recebimento da notificação. 

Expediu-se o presente edital em 01/03/2022, o qual será afixado na sede da Secretaria de Planejamento e Gestão desta Prefeitura Municipal, no quadro de 
avisos da Prefeitura Municipal e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Congonhas, nos termos da legislação vigente. 

 

Marcos Afonso Pereira 
Fiscal Sênior de Obras e Posturas 

 

Lucimara Aparecida Junqueira 

Secretária de Planejamento e Gestão 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/213, DE 1º DE MARÇO DE 2022 

 
Concede autorização de afastamento à servidora para acompanhar Cônjuge. 

 

 O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso II, letra “i”, da Lei Orgânica do Município, c/c o art. 
99, da Lei n.º 3.428, de 1º de setembro de 2014; e  

 CONSIDERANDO a autorização favorável oriunda da Secretaria Municipal de Obras à concessão de afastamento, sem remuneração, para acompanhar 

Cônjuge, da servidora Jéssica Lima Coimbra de Jesus, conforme o constante no Processo Administrativo n.º 9570/2020,   
  RESOLVE: 

 Art. 1º Conceder à servidora efetiva estável Jéssica Lima Coimbra de Jesus, matrícula 20141945, titular do cargo de Técnico de Edificações, autorização 

para afastamento, sem remuneração, para acompanhar Cônjuge que foi deslocado para o exterior, a partir do dia 1º de março de 2022, conforme o art. 99 da Lei n.º 
3.428, de 1º de setembro de 2014, Estatuto do Servidor Público do Município de Congonhas. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.      

Art. Fica revogada a Portaria n.° PMC/289, de 21 de dezembro de 2020. 
 

Congonhas, 1º de março de 2022. 

 
CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

      

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

DECRETO N.º 7.333, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

Revoga a última versão do Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia COVID-19, do município de 

Congonhas/MG. 
 O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal e o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,  

DECRETA:  
Art. 1º Fica revogada a última versão do Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia COVID-19, do 

município de Congonhas/MG.  

Art. 2º Desde modo, entra em vigor a 7ª versão do Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da 
COVID-19 e suas respectivas atualizações, do Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. O município passa a seguir o Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da COVID-

19, do Estado de Minas Gerais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congonhas, 28 de fevereiro de 2022.  
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CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
PORTARIA N.º PMC/212, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

Coloca servidor à disposição do Estado de Minas Gerais. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “i”, da Lei Orgânica do Município e o art. 96, inciso 

II, da Lei nº 3.428, de 1º de setembro de 2014; e 

CONSIDERANDO solicitação do servidor Ronaldo Machado Pinto, constante no Processo Administrativo n.º 1422/2013 e Termo de Convênio de Mútua 
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Cooperação entre o Estado de Minas Gerais/Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais e o município de Congonhas, nº 1260.01.0020881/2021-56, 
RESOLVE: 

Art. 1º Colocar à disposição da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, o servidor efetivo Ronaldo Machado Pinto, matrícula 44521, no 

período de 28 de fevereiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022, com ônus para o Estado de Minas Gerais.  
Art. 2º Fica convalidada a disposição do servidor para a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais durante o período de 1º de janeiro a 27 de 

fevereiro de 2022.  
 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 28 de fevereiro de 2022. 

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
DECRETO N.º 7.335, DE 1º DE MARÇO DE 2022 

 

Dispõe sobre homologação do Processo Seletivo Simplificado 001/2021. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso I, alínea “e”, da Lei Orgânica do 

Município e em observância à Legislação Municipal quanto a exigência de processo seletivo simplificado para preenchimento de VAGAS TEMPORÁRIAS 

EXISTENTES e formação de QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA PARA EVENTUAIS VAGAS TEMPORÁRIAS que vierem a surgir, nos termos da Lei n.º 
4.020/2021, alterada pela Lei n.º 4.025, de 13 de dezembro de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica HOMOLOGADO, nos termos do item 12.1 do Edital, o resultado final e a classificação do Processo Seletivo Simplificado 001/2021, constante 
da listagem anexa e integrante ao presente Decreto, expedida pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP, para preenchimento, exclusivo, de VAGAS 

TEMPORÁRIAS EXISTENTES e formação de QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA PARA EVENTUAIS VAGAS TEMPORÁRIAS, nos termos da Lei n.º 
4.020/2021, alterada pela Lei n.º 4.025, de 13 de dezembro de 2021. 

Art. 2º Nos termos do Edital serão convocados os candidatos de acordo com conveniência e a necessidade da Administração Pública, observando-se a 

classificação final. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congonhas, 1º de março de 2022. 

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

DECRETO N.º 7.334, DE 1º DE MARÇO DE 2022 

 

Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente o art. 31, inciso I, alínea “b” da Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 84, VI, “a”, da Constituição da República de 1988 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

 

CONSIDERANDO que o texto do art. 84, VI, “a”, da Constituição da República Federativa do Brasil, prevê a organização e funcionamento da 
administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo;  

 

CONSIDERANDO o princípio da simetria, que estabelece uma relação simétrica entre as normas jurídicas da Constituição da República Federativa do 
Brasil e as regras estabelecidas nas Constituições Estaduais, e mesmo Leis Orgânicas Municipais, determinando que o sistema federativo, ainda que os Estados-

Membros e os Municípios tenham capacidade de auto organizar-se, estes sujeitam-se aos limites estabelecidos pela Carta Magna; 

 
CONSIDERANDO que no tocante à organização administrativa do Município, a utilização do princípio da simetria para a aplicação da norma insculpida 

no art. 84, VI, da Constituição da República, encontra-se consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, o qual admite a aplicação deste dispositivo por Municípios e 

Estados Membros, desde que não haja aumento de despesas. Assim se manifestou o Supremo Tribunal Federal: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE 

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. 
INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia 

Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio 

da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à 
organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo (art. 61, § 1º, II, e e art. 84, VI, a da Constituição federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada. (ADI 2857, Relator(a): 
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Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2007, DJe-152 DIVULG 29- 11-2007 PUBLIC 30-11-2007 DJ 30-11-2007 PP-00025 EMENT 
VOL02301-01 PP-00113). 

 

CONSIDERANDO que em sede recurso extraordinário representativo de controvérsia com repercussão geral nº 958.252/MG o ST fixou a seguinte tese: 
"É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas 

envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante"; 
 

CONSIDERANDO que a medida tomada não importará em aumento de despesas para o erário municipal; e 

 
CONSIDERANDO que o município está em fase de elaboração de uma nova estrutura administrativa, com o fito de modernizar as atribuições dos cargos 

efetivos, na busca de maior eficiência, economicidade e atendimento à supremacia do interesse público, 

 
DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Âmbito de aplicação e objeto 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional. 

 

Art. 2º Ato da Secretaria de Planejamento e Gestão estabelecerá os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta mediante 
contratação. 

 

CAPÍTULO II 
 

DAS VEDAÇÕES 

Administração pública municipal direta, autárquica e fundacional 
 

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, os serviços: 

 
I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; 

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos 

e tecnologias; 

 

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção. 

 
§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma indireta, vedada a 

transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado. 

 
§ 2º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de fiscalização e consentimento relacionados ao exercício do poder de polícia poderão ser objeto 

de execução indireta. 

Vedação de caráter geral 
 

Art. 4º É vedada a contratação, por órgão ou entidade de que trata o art. 1º, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção 

que tenham relação de parentesco com: 
 

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou 

 
II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade. 

 

CAPÍTULO III 
 

DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO CONTRATO 

 

Regras gerais 

 
Art. 5º Para a execução indireta de serviços, no âmbito dos órgãos e das entidades de que trata o art. 1º, as contratações deverão ser precedidas de 

planejamento e o objeto será definido de forma precisa no instrumento convocatório, no projeto básico ou no termo de referência e no contrato como exclusivamente 

de prestação de serviços. 
Parágrafo único. Os instrumentos convocatórios e os contratos de que trata o caput poderão prever padrões de aceitabilidade e nível de desempenho para 

aferição da qualidade esperada na prestação dos serviços, com previsão de adequação de pagamento em decorrência do resultado. 

 
Art. 6º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos convocatórios que permitam: 

I - a indexação de preços por índices gerais, nas hipóteses de alocação de mão de obra; 

 
II - a caracterização do objeto como fornecimento de mão de obra; 

 

III - a previsão de reembolso de salários pela contratante; e 
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IV - a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da contratada aos gestores da contratante. 
 

Disposições contratuais obrigatórias 

 
Art. 7º Os contratos de que trata este decreto conterão cláusulas que: 

 
I - exijam da contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato, quando se 

tratar de relação trabalhista; 

 
II - exijam a indicação de preposto da contratada para representá-la na execução do contrato; 

 

III - estabeleçam que o pagamento mensal pela contratante ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pela contratada relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados; 

 

IV - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de 

não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS; 

 

V - prevejam, com vistas à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, quando aplicáveis a espécie, nas contratações de serviços continuados 
com dedicação exclusiva de mão de obra: 

 

a) que os valores destinados ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências legais e verbas rescisórias dos empregados da contratada que 
participarem da execução dos serviços contratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na ocorrência do fato gerador; ou 

 

b) que os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas rescisórias dos empregados da contratada que participarem da 
execução dos serviços contratados serão depositados pela contratante em conta vinculada específica, aberta em nome da contratada, e com movimentação autorizada 

pela contratante; 

 
VI - exijam a prestação de garantia, quando se tratar de relação trabalhista, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária 

e para com o FGTS, em valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos 

empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de encerramento 
do contrato; e 

 

VII - prevejam a verificação pela contratante, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos 
empregados da contratada que participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

 

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional; 

 
c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

 

d) aos depósitos do FGTS; e 
 

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

 
§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS 

de que trata o inciso VII do caput deste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação esteja regularizada. 
 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º e em não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze dias, a contratante poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados. 
 

§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das verbas referidas nos § 

1º e § 2º. 
§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º, caso ocorra, não configura vínculo empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por 

quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 

 

Art. 8º Os contratos de prestação de serviços continuados que envolvam disponibilização de pessoal da contratada de forma prolongada ou contínua para 

consecução do objeto contratual exigirão: 
 

I - apresentação pela contratada do quantitativo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato de prestação de serviços, a lista de 

identificação destes empregados e respectivos salários; 
 

II - o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato; e 
 

III - a relação de benefícios a serem concedidos pela contratada a seus empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, 

quando esses forem concedidos pela contratante. 
 

Parágrafo único. A administração pública não se vincula às disposições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho que 

tratem de: 
I - pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa contratada; 
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II - matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários; e 

 
III - preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 
Gestão e fiscalização da execução dos contratos 

 

Art. 9º A gestão e a fiscalização da execução dos contratos compreendem o conjunto de ações que objetivam: 
I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada; 

 

II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e 
 

III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a formalização dos procedimentos relativos a 

repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outras, com vistas a assegurar o 

cumprimento das cláusulas do contrato a solução de problemas relacionados ao objeto. 

 

Art. 10. A gestão e a fiscalização de que trata o art. 9º competem ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, 
setorial e pelo público usuário e, se necessário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de empresa especializada, desde que justificada a necessidade de assistência 

especializada. 

 
CAPÍTULO IV 

 

DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 
 

Repactuação 

 
Art. 11. Será admitida a repactuação de preços dos serviços continuados sob regime de mão de obra exclusiva, com vistas à adequação ao preço de 

mercado, desde que: 

 
I - seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos para os quais a proposta se referir; e 

 

II - seja demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada. 
 

Reajuste 

 

Art. 12. O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, consiste na 

aplicação de índice de correção monetária estabelecido no contrato, que retratará a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais. 
 

§ 1º É admitida a estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra. 
 

§ 2º Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços continuados seja preponderantemente formado pelos custos dos insumos, poderá ser adotado 

o reajuste de que trata este artigo. 
 

CAPÍTULO V 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 
 

Art. 13. A Secretaria de Planejamento e Gestão poderá expedir normas complementares ao cumprimento do disposto neste Decreto. 

 
Disposições transitórias 

 

Art. 14. Os contratos celebrados até a data de entrada em vigor deste Decreto, poderão ser prorrogados, desde que devidamente ajustados ao disposto 

neste Decreto. 

 
Vigência 

 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

Congonhas, 1º de março de 2022. 

 
 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 
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